EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

 

 

 

 

 

 

Autos nº.: .......

Originário: Comarca de .........

.............

 

 

 

 

 

 

                                                                    ........., brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: ........, residente e domiciliado na Av. Tenente Julio Prado Neves, 451, nesta Capital, atualmente preso e recolhido junto à Casa de Detenção Romão Gomes, localizado na Capital Paulista, aqui designado simplesmente réu, vem mui respeitosamente diante desta Augusta Casa de Justiça, por intermédio de seu defensor, com o fito de propor,

 

REVISÃO CRIMINAL

 

com espeque no artigo 621, Inciso I do Código de Processo Penal, em face do respeitável Acórdão proferido no Julgamento da Apelação Criminal nº ......... (Processo Originário nº ......), aqui tecnicamente designada autoridade coatora, aduzindo doravante as fáticas e jurídicas razões:

 

1)                    O réu, se encontra preso no Presídio Militar “Romão Gomes”, cumprindo pena a ele imposta de ......... anos de reclusão, em regime fechado, pelo delito de LATROCÍNIO, por infringir o artigo 157, § 3º, 2a parte, do CÓDIGO PENAL e a ... dias-multa por infringir o art. 29, também do Código Penal.

 

2)                    Porém, sem entrar no mérito em si, mas somente dando um leve esboço dos erros calamitantes que ocorreram no trâmite de apuração e instrução processual, o réu quer salientar, que foi processado sem cometer o suposto delito.

 

3)                    O réu foi Policial Militar e quando foi preso tinha quase .........anos de ótimos desempenhos na sua função. Foi alegado que ele com mais dois outros policiais militares, cometeram o delito de roubo seguido de extorsão, que culminou com a morte da vítima ................ .

 

4)                    Seu processo foi desmembrado de outro, sendo que um dos militares envolvidos, nesse suposto delito, o de maior patente, foi processado e julgado por um dos Nobres Auditores Militares do Estado de São Paulo, e o réu e seu companheiro de farda, ......... foram julgados na esfera Criminal Comum do Estado de .........., mais precisamente na ...a Vara Criminal Distrital da Comarca de .............. .

 

5)                    Houve recurso de apelação e a ...a Câmara Criminal do Estado de ..........., entendeu em sacramentar o entendimento da Vara Criminal de primeira Instância. 

 

6)                    Após isso, o réu propôs Habeas Corpus, perante a MD Superior Tribunal de Justiça, focando em sua tese, que houve uma gritante falha processual, durante todo o desenrolar da fase de instrução de seu julgamento, pois, ele, sendo policial militar, não poderia ser julgado na esfera COMUM, mas sim, na esfera Criminal MILITAR do Estado de São Paulo, já que o delito a ele imposto, estava tipificado no Código de Processo Penal Militar. Infelizmente com a tal medida, não obteve êxito.

 

7)                    Impetrou então ao Nobre Supremo Tribunal Federal, nova medida, que foi rechaçada. Essas duas Casas entenderam que o réu deveria impetrar Recurso de Revisão, para que as suas alegações fossem devidamente apuradas e que toda a matéria fosse esgotada.

 

8)                    Assim, para que possa a falha ser melhor salientada e entendida, pede venia e passa a comentá-la e detalhá-la:

 

a)                      Foi apurado pelas autoridades de Taboão da Serra, cidade da grande São Paulo, que o réu e mais dois companheiros de farda, cometeram o delito tipificado no artigo 157, parágrafo 3º, 2a parte do Código Penal Brasileiro, no dia 01 de junho de 1.994. Isto é, latrocínio. Além disso, tal delito foi cometido dentro do horário de serviço.

 

b)                      O anseio por deslumbramento em aparecer na mídia foi maior que a realidade que se fazia evidente;

 

c)                      Os acórdãos anteriores não espelharam (como também a sentença de primeira instância) a verdadeira justiça e se verifica que os propensos atos praticados pelo réu e seus companheiros, deveriam ser julgados por um dos Auditores da Justiça Militar do Estado de ............;

 

d)                      Isso é fato certo, pelo menos na ótica do réu, já que na época, o crime de LATROCÍNIO (estando o militar em serviço ou não), estava tipificado no artigo 9o, inciso II, letra c, combinado com o artigo 242, § 3o, do Código Penal Militar.

 

e)                      Deve ficar mais saliente ainda, que o suposto delito foi cometido por ele e mais dois policiais militares, sendo que um deles, foi processado individualmente, perante uma das Auditorias da Justiça Militar do Estado de ............. Assim, no seu caso, houve uma total afronta aos preceitos doutrinários, já que no suposto delito houve concurso de executores;

 

f)                        Somente no dia 07 de Agosto de 1.996 , por intermédio da Lei nº.: 9.299, o artigo 9o do Código Penal Militar foi alterado, sendo que foi incorporado o parágrafo único ao texto citado, ficando determinado, que a partir daquela data, os crimes dolosos contra a vida, praticados contra civil, a Justiça Militar encaminhará os autos do inquérito policial militar à justiça comum . Assim, tal determinação não poderia alcançar o delito supostamente cometido pelo réu, já que essa determinação, na época dos fatos, não vigorava.

 

g)                      Pedindo Venia às reiteradas informações, pois há a necessidade de passar o que realmente aconteceu, o réu foi sentenciado no ano de 1.995. Assim, todo o seu julgamento foi irregular, já que o foro competente para que houvesse o seu julgamento deveria ser o da esfera Militar.

 

h)                      Eis a Lei nº 9.299/96 na sua integra:

 

“Lei nº 9.299, de 7 de agosto de 1996.

 

 

Altera dispositivos dos Decretos-leis nºs 1.001 e 1002, de 21 de outubro de 1969, Código Penal Militar e de Processo Penal Militar, respectivamente.

 

Art. 1º  O Art. 9º  do Decreto lei 1.001, de 21 de outubro  de 1969- Código Penal Militar, passa a vigorar com as seguintes alterações:

 

‘Art. 9º.....................................................................................................

 

II-..............................................................................................................

 

c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda que fora do lugar sujeito à administração militar contra militar da reservam ou reformado, ou civil;

 

f) revogada

Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos contra a vida e cometidos contra civil, serão da competência da justiça comum’.

 

...

Art. 3º- Esta Lei  entra em vigor na data da sua publicação.

 

Brasília, 7 de agosto de 1996, 175º da Independência e 108º da República.

 

Fernando Henrique Cardoso”

 

i) Eis, como ficou o texto atual do artigo 9º do CPPM:

 

“Art. 9º- Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:

 

I-            os crimes de que trata este Código, quando definidos de modo diverso na lei penal comum, ou nela não previstos, qualquer que seja o agente, salvo disposição especial;

 

II-          os crimes previstos neste Código, embora também o sejam com igual definição na lei penal comum, quando praticados:

 

a)                       por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar na mesma situação ou assemelhado;

 

b)                       por militar em situação de atividade ou assemelhado, em lugar sujeito à administração militar, contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado civil;

 

c)                       por militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda que fora do lugar sujeito à administração militar contra militar da reserva ou reformado ou civil;

 

d)                       por militar durante o período de manobras ou exercício, contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil;

 

e)                       por militar em situação de atividade, ou assemelhado , contra o patrimônio sob a administração militar, ou a ordem administrativa militar.

 

Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos contra a vida e cometidos contra civil, serão da competência da justiça comum.

 

III- ..................................................................................”  .

 

Obs: O que se encontra em negrito, foi incorporado por força da Lei 9.299, de 07 de agosto de 1996.

 

j)                        Assim, Nobres Julgadores, não existia até o dia da publicação dessa determinação, essa ressalva contida no parágrafo único. Todos os crimes cometidos por policiais, estando ou não em serviço, eram julgados pelo Tribunal Militar, e não na esfera Comum.

 

k)                      Assim, se perdurar tal imposição punitiva, continuará sendo ferida a nossa Carta Constitucional e as determinações da época, já que a Lei atual, não pode retroagir no espaço e no tempo, em que o suposto delito foi cometido, para agravar a situação do réu.

 

l) Além de ter esse amparo legal, para que o réu seja julgado na Esfera Judiciária Criminal Militar, os supostos fatos que foram apurados e os fatos declinados e salientados, retirados do texto da peça de contra-razões de apelação oferecida pelo Procurador de Justiça, esclarecem que o delito é realmente o tipificado no CPM, antes da alteração salientada. Com a maxima venia, verifiquem:

 

 

· “Os apelantes em companhia de ........, todos policiais militares.....e, após simularem abordagem de rotina...” (texto retirado do resumo da peça de contra-razões);

 

· “..........., ao depor no inquérito militar, fls. ....., espontaneamente, confessou o delito,..., e foi ele, inclusive quem efetuou os disparos de revólver...” (idem acima);

 

· “A fls. ........., ....... procurou inocentar, ..., demonstrando com isso que participou do LATROCÍNIO” (idem – grifos nossos);

 

· “........., tanto no inquérito policial comum como no militar, ....culminou por confessar o roubo...., bem como seu comprometimento do delito”  (idem) (obs.: sargento – superior aos demais réus);

 

· “Como se não bastassem as provas já enlencadas, o laudo de fls. ......, concluiu que os projéteis extraídos do cadáver da vítima foram disparados pelo revólver, “Taurus”, 38, nº ......... que estava na posse de ......, FLS ... e ..., em perfeita consonância com a versão de que foi ele o autor dos disparos letais” (idem);

 

· “SENDO O LATROCÍNIO UM CRIME DE NATUREZA PATRIMONIAL, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM SIMPLES HOMICÍDIO, SENDO A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SINGULAR” (idem – grifos nossos).

 

m) Já no respeitável acórdão, o Senhor Relator do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, descreveu seu parecer e entendimento no relatório:

 

· Ementa do acórdão atacado:

 

“Ementa: Latrocínio – policiais militares fardados, mas em horário de folga e com armas particulares – interceptaram veículo a pretexto de averiguação, mas tendo por objetivo a prática do roubo – vítima conduzida a local ermo e executada – acusados admitem o fato mas alegam que atiraram porque a vítima quis reagir à prisão – apelação improvida – condenação mantida”;

 

·  “Os réus, ora apelantes, foram denunciados com incursos no art. 157, parág. 3°, parte final, c.c o art. 29, ambos do Código Penal... agindo em concurso com o policial militar .................” ;

 

·   “Os dois depoimentos são coincidentes em sua essência, deixando clara a prática do crime de latrocínio perpetrado pelos três” (idem – grifos nossos).

 

· “No caso vertente, não há que se cogitar da hipótese de simples homicídio, visto que as provas indicam que, desde o início, a intenção dos acusados era de praticar um crime patrimonial” (idem – grifos nossos);

 

· “Aliás...em se tratando de latrocínio...” (idem – grifos nossos);

 

 

· “Com efeito, o bárbaro crime foi perpetrado por policiais militares... um apenamento rigoroso, sem qualquer atenuantes. ...impunha-se a fixação da reprimenda acima dos parâmetros mínimos, conforme determinou a r. sentença apelada” (idem)

 

n)                      Diante desses dados e informações, julga o réu, por intermédio de seu advogado, que há provas suficientes para determinar a anulação da sentença, do Acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e em especial, do Acórdão proferido pelo ente coator citado acima, pois o juízo que determinou as sanções ao réu é totalmente incompetente para tal, já que o julgamento deveria ocorrer na esfera do Judiciário Militar.

 

o)                      Esse processo não poderia ser apreciado pela Justiça Criminal Comum. Além do mais, um dos réus, de patente maior e comandante da viatura, foi julgado na esfera Militar. Assim, diante do entendimento, que os três militares cometeram os delitos, qual é a explicação para que um réu seja julgado na esfera militar e os demais na esfera Criminal Comum do Estado de ...........?;

 

p)                      Com certeza, após essas conclusões, tiradas dos próprios relatos dos procuradores, juizes e relator, o réu deveria ser julgado na esfera JUDICIÁRIA CRIMINAL MILITAR e não ser colocado perante holofotes, para bem pessoal dos incriminadores.

 

q)                      Como pode haver justiça se a injustiça se fez presente? As decisões tomadas foram passadas por cima de várias outras decisões que divergiam dessas. Foram rasgadas as determinações oriundas do Código Penal Militar, que em letras claras e objetivas, determinava que o foro competente para  apreciar e julgar casos delituosos, como latrocínio, seriam julgados em uma das Varas Auditoras do Tribunal Militar.

 

r)                        Esse caso é um caso complexo em que se englobam os crimes patrimonial e contra a vida, mas no nosso Código Penal, enquanto este último está previsto na sua Parte Especial, Título I (Dos crimes contra a pessoa), Capítulo I (Dos crimes contra a vida, arts. 121 a 128), o primeiro se acha no Título II (dos crimes contra o patrimônio), Capítulo II (Do roubo e da extorsão), arts. 157 a 160. Em virtude disso, sem dúvida alguma, o latrocínio (art. 157, §3o , do Código Penal) é crime patrimonial.

 

s)                       Assim, o Código Penal Militar, antes da nova redação dada pela Lei 9.299/96, considerava crimes militares, em tempo de paz, aqueles que define, ainda que igualmente previstos na lei comum, quando praticados, dentre vários outros, por militar em situação ou não de atividade funcional contra civil (exatamente como aconteceu nesse caso).

 

t)                        Também prevê, em separado e expressamente, no Título V (Do Crimes contra o patrimônio, Capítulo II (Do Roubo e da Extorsão), o latrocínio, abrangendo inclusive a Súmula 610 do Supremo Tribunal Federal na redação do dispositivo (art. 242, §3o, do Código Penal Militar). Decorre daí, data venia dos respeitáveis entendimentos em contrário, que a ação penal deveria ser julgada pela Justiça Militar, única a tanto, competente como ficou demonstrado no decorrer de toda a apuração dos fatos.

 

u)                      Assim, o suposto delito cometido pelo réu, derivado de Lei, só poderia  ser apurado e julgado, no âmbito da Esfera Judiciária Militar do Estado de ...... .

 

v)                      Com a maxima venia, verifiquem a jurisprudência abaixo, de caso idêntico:

 

“ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de “HABEAS CORPUS” n° 351.988-3/4, da Comarca de FRANCO DA ROCHA, em que é impetrante o Bacharel RAIMUNDO COSTA, sendo pacientes JOÃO BATISTA DE FARIA FILHO e EILSON DIAS DOS REIS:

 

ACORDAM, em Primeira Câmara Criminal de Férias “Julho/2001” do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação unânime, conceder em parte a ordem tão só para reconhecer a incompetência da Justiça Estadual comum para o julgamento, com oportuna remessa dos autos principais ao Tribunal de Justiça Militar”.

 

x) No âmbito constitucional, reza o art. 5.º, incisos LIII e LXVIII, da CF, in verbis, totalmente ferido por decisão arbitrária imposta ao réu:

 

“Art. 5.º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

..........

 

LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão por autoridade competente”;

 

v)                      No âmbito infraconstitucional, foi ferido a determinação do art. 9º, inciso II, letra c, do Código Penal, então em vigor na época dos fatos.

 

x) Ainda no âmbito infraconstitucional, reza o art. 467, letra a e i e art. 508 ambos do CPPM, e artigo 621, inciso I do Código de Processo Penal,  in verbis:

 

“Art. 467. Haverá ilegalidade ou abuso de poder:

 

a)                      quando o cerceamento de liberdade for ordenado por quem não tinha competência para tal;

 

b)                      quando o processo estiver evidentemente nulo”

 

“Art. 508. A incompetência do juízo anula somente os atos decisórios, devendo o processo, quando for declarado a nulidade, ser remetido ao juiz competente”

 

“Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:

I – quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei penal ou a evidência dos autos.

...

 

Ex positis, vem esta defensoria, requerer dos Virtuosos Julgadores componentes do TRIBUNAL DE JUSTIÇA que:

· seja apreciado essa medida solicitada;

· após, seja concedido liminarmente a anulação do referido processo;

· os autos sejam encaminhados à casa competente para apreciá-lo e julgá-lo, por tudo acima declinado;

· por fim, que se dignem determinar a expedição do competente alvará de soltura, em benefício do réu, para que possa responder em liberdade, pois está enclausurado por longo período, sem as devidas cautelas do Poder Judiciário.

 

9)                    Esperando Estar Justo e Perfeito, pleiteia que o bom senso que é peculiar à essa Casa impere mais uma vez.

 

 

Pleiteia Deferimento

 

 

.../.../...

 

 

 

 
